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RESUMO
A comunicação através do whatsapp se tornou regra e tomou o espaço de outras formas de comunicação, o que é percebido também nos ambientes corporativos. Assim como acontece no cotidiano, foi percebido o distanciamento entre as pessoas no trabalho pela adesão dessa nova forma de comunicação. Na Polícia Militar do Estado de Goiás (PMGO) não é diferente, houve a adesão da comunicação através do aplicativo e surgiu a questão sobre o distanciamento entre comandantes, subordinados e sociedade. Outra questão gira em torno da falta de regulamentação do uso do whatsapp na corporação, que está sendo utilizado para receber solicitações que são feitas diretamente aos policiais que estão patrulhando nas ruas o que gera sobrecarga, levando em consideração que a atenção desses profissionais deve estar voltada a segurança deles e da sociedade. O recebimento de ocorrências é feito tradicionalmente pelo Centro de Operações da Polícia Militar, onde policiais filtram as informações e as repassam a outros policiais que as distribuem às equipes que estão mais próximas do fato, o que esta sendo gradativamente substituído pelo contato direto entre o cidadão e o policial que o atende através do whatsapp. Em um primeiro momento há a percepção de agilidade no atendimento da polícia, mas o que vêm sendo percebido é que o acumulo de funções está gerando sobrecarga aos policiais que trabalham nas ruas e que a maior parte das solicitações não são relacionadas ao trabalho da polícia ou muitas vezes desviam as equipes dos locais onde elas deveriam estar. Somam a isso as novas exigências institucionais em que o policial tem que registrar as ocorrências no Sistema Integrado da Secretaria de Segurança Pública e enviar juntamente com a foto do trabalho realizado através do whatsapp ao grupo da unidade, que é utilizado como novo modelo de fiscalização e é aproveitado para divulgar o trabalho da unidade em grupos da região atendida e pela área de relações públicas da PMGO. Tudo é feito nas ruas, local de trabalho do policial o que retira sua atenção, compromete sua segurança e consequentemente a segurança da sociedade. Foi elaborado um questionário quantitativo e qualitativo que foi distribuído através do google forms que a princípio buscava a resposta de sessenta policiais distribuídos em três unidades da PMGO em Goiânia, por haver o interesse de mais policiais em responder a pesquisa foi considerada a resposta de todos. 
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ABSTRACT
Communication through whatsapp has become the rule and has taken the space of other forms of communication, which is perceived also in corporate environments. As in everyday life, the distance between people at work was perceived by the adhesion of this new form of communication. In the Military Police of the State of Goiás (PMGO) is no different, there was the adhesion of communication through the application and the question arose about the distance between commanders, subordinates and society. Another issue is the lack of regulation of the use of whatsapp in the corporation, which is being used to receive requests that are made directly to the police who are patrolling in the streets which generates overload, taking into consideration that the attention of these professionals must be directed their security and society. Receipt of occurrences is traditionally done by the Military Police Operations Center, where police officers filter the information and pass it on to other police officers who distribute it to the teams that are closest to the fact, which is gradually being replaced by direct contact between the citizen and the police officer who sees you through whatsapp. At first glance there is a perception of agility in the police service, but what has been perceived is that the accumulation of functions is generating overload to the policemen who work in the streets and that most of the requests are not related to the work of the police or often diverting teams from where they should be. Added to this are the new institutional requirements in which the police officer has to record the occurrences in the Integrated System of the Public Security Secretariat and send together with the photo of the work done through whatsapp to the unit group, which is used as a new surveillance model and is used to publicize the work of the unit in groups of the region served and by the public relations area of ​​PMGO. Everything is done in the streets, the work place of the policeman which removes his attention, compromises his security and consequently the security of society. A quantitative and qualitative questionnaire was prepared and distributed through google forms, which initially sought the response of sixty policemen distributed in three units of the PMGO in Goiânia, due to the interest of more police officers in responding to the survey was considered the response of all.
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1 INTRODUÇÃO
A necessidade de se comunicar de forma rápida reformulou os meios de comunicação gerando diversas formas de mídia, que cada vez mais evoluem e são substituídas por outras mais eficazes, facilitando a interação entre pessoas onde quer que elas estejam. Essa evolução nos meios de comunicação sem dúvida afeta os ambientes de trabalho e podem prejudicar sua eficiência a depender de como são utilizadas.
O uso do whatsapp pelas equipes de área pode retirar a atenção do policial e afetar sua segurança e por consequência a segurança da sociedade. O objetivo desse trabalho é encontrar métodos de controle ao uso corporativo da comunicação através do whatsapp com o intuito de reduzir a exposição dos policiais que trabalham nas ruas e otimizar a eficácia do serviço prestado, voltando a atenção do policial à segurança da sociedade.
 Conforme o parágrafo 5º do artigo 144 da Constituição Federal cabe as Polícias Militares o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública que vem a ser o patrulhamento nas ruas com o objetivo de causar “sensação de segurança” na sociedade e inibir ações criminosas.
A comunicação através de mensagens de texto facilita a interação entre comandantes, subordinados e sociedade, mas o que vem sendo percebido é que não há controle sobre as informações passadas pela sociedade, através do aplicativo às equipes que trabalham nas ruas, centralizando nesses policiais mais uma função, a filtragem de ocorrências o que gera sobrecarga, tendo em vista que também atendem as solicitações feitas através das chamadas convencionais, feitas diretamente ao telefone da viatura e ainda são empenhados via rádio pela Central de Operações Policiais Militares, que recebe a chamada através do número 190 e a transmite para a equipe mais próxima da ocorrência.
As ligações através do numero 190 são recebidas por policiais qualificados em filtra as informações passadas, colher dados relevantes à ocorrência, registra-los no Sistema Integrado da Secretaria de Segurança Pública (SISSP) e repassa-los para outros policiais, a depender da região onde ocorreu o fato, que a distribuirá para a viatura que estiver mais próxima. É importante ressaltar a complexidade desse trabalho para chegarmos à conclusão que o recebimento de ocorrências por aplicativo acumula funções, sobrecarregando os policiais que trabalham nas ruas podendo afetar a eficácia do serviço prestado à sociedade.    
Outros fatores relacionados às redes sociais que interferem no serviço operacional da Polícia Militar são os novos modelos de fiscalização e armazenamento de dados, onde os policiais devem alimentar o (SISSP), registrando todas as atividades executadas no decorrer do serviço através de smartphone e retirar fotografia dessas atividades e envia-las ao grupo  da unidade através do whatsapp, que são utilizadas como método de certificação do cumprimento das ordens de serviço e são aproveitadas na divulgação do trabalho da polícia, tanto na região atendida pela equipe quanto pela área de relações públicas da polícia. 
A praticidade que nos trouxe essa nova forma de comunicação permite que diversas tarefas sejam executadas por um numero menor de pessoas, concentrando o trabalho no caso da Polícia Militar nos profissionais que executam o serviço fim, que é o atendimento da população, o que afeta a prestação de serviço voltada á segurança da sociedade e expõe os policiais ainda mais a riscos inerentes a profissão. 
O policiamento preventivo e ostensivo é executado nas ruas, e uma de suas características é o “patrulhamento” onde o policial deve manter o máximo de atenção no que ocorre em seu redor, trabalho de natureza exaustiva tendo em vista o alto grau de responsabilidade por lidar diretamente com a sociedade, criminalidade, violência e ainda por pesar sobre esses profissionais regulamentos, lei e normas que conduzem suas ações.  O acúmulo de funções sob esses profissionais geram sobrecarga e desgastes o que podem desencadear doenças relacionadas ao estresse.
Através de pesquisa entre policiais que executam o trabalho preventivo e ostensivo, sobre o acúmulo de funções gerado pelo novo modelo de comunicação adotado pela Polícia Militar do Estado de Goiás (PMGO) é pretendido chegar a um consenso sobre suas opiniões e ter embasamento para discutir sobre melhores formas de trabalho relacionado à comunicação institucional, com o intuito principal de preservar a integridade física dos agentes e proporcionar maior segurança a sociedade.

2 REVISÃO DE LITERATURA
No início do século vinte surgem os primeiros estudos sobre o comportamento das pessoas associado ao grupo social que pertencem, onde ficou evidenciado que as relações sociais formam uma espécie de teia que condiciona a ação dos indivíduos nela inseridos.
Hoje, não apenas recebemos opiniões, as formamos e as propagamos de forma reflexiva de acordo com os nossos contextos, orientados por regras que permitem e limitam a interação social. As mídias norteiam constantemente os indivíduos e as organizações atualizando suas condutas às condições contemporâneas gerando uma progressiva evolução da sociedade (HJARVARD 2014).
Segundo Slater e Miler (2000) atualmente a comunicação ainda é dominada por redes de informação onde a liberdade não é absoluta, mas regida por estruturas sociais em que as tecnologias obedecem a um modelo global de concentração e poder.
Na hipermodernidade o capitalismo inseriu a cultura à tecnologia com o objetivo de influenciar os sujeitos a aderirem essa nova forma de adquirir conhecimento que chega pra todos da mesma maneira gerando a universalização do pensamento e a fragmentação cultural (LIPOVETSKY; SERROY 2011, P. 9). 
A adesão de novas formas de comunicação no ambiente de trabalho faz com que as informações circulem de forma rápida aumentando a pressão por resposta, isso exige que o profissional se atualize frequentemente e haja de forma dinâmica e eficaz, neste sentido Carlotto et. al. (2014) em estudo realizado sobre adição ao trabalho alinhado às tecnologias de informação e comunicação:
O desenvolvimento de novas ferramentas tecnológicas para o aprimoramento das atividades laborais traz benefícios para o ambiente de trabalho, como maior agilidade e precisão, dentre outros muitos que se poderia listar. No entanto, tais ferramentas podem representar elevados custos humanos, como a necessidade constante de atualização pessoal, pressão por prazos, habilidade para o desenvolvimento de multitarefas, entre outros. (CARLOTO ET. AL. 2014).

Ainda tratando de comportamento aditivo sustentado por crenças distorcidas Carlotto et. al. (2014) destaca que a elevada quantidade de trabalho vem acompanhada de altos níveis de ansiedade o que compromete a qualidade do trabalho e a relação interpessoal no ambiente de trabalho.
Em estudo sobre o uso corporativo do whatsapp, Santos et. al. (2017) observando o surgimento acentuado de instabilidade no ambiente de trabalho pela adesão dessa nova forma de comunicação, tiveram como objetivo identificar as mudanças promovidas pelo uso do aplicativo. Foi observado que apesar da agilidade na comunicação, nas soluções de problemas e na tomada de decisões a aquisição desse novo modelo de comunicação nos ambientes de trabalho é feita sem planejamento, normatização, limites organizacionais, havendo o uso indiscriminado o que gera sobrecarga e desvio de finalidade.
Já no âmbito policial o uso do whatsapp, foi aderido oficialmente pela Policia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMRJ) nas comunicações restritas entre as unidades operacionais, em que as principais ocorrências e as operações locais são repassadas via aplicativo a área de comunicação social. Em outras áreas da polícia o uso indevido pelos policiais passou a ser considerada falta grave passível de punição, porém, não houve regulamentação sobre o uso individual, ficando a cargo de cada comandante regulamentar o uso do aplicativo em sua unidade. (VERONESE 2017).
Veronese (2017), através de sua pesquisa percebeu que apesar da falta de regulamentação, há pertinência na comunicação entre os membros das unidades operacionais da PMRJ, tendo em vista que a atenção do policial que atua no policiamento ostensivo é um recurso limitado e caro a sociedade.
Tratando sobre o trabalho do policial nas ruas que lida diretamente com a população e a carga de normas jurídicas sobrepostas a esses profissionais que não os auxiliam na resolução de casos concretos, mas acabam por limitar sua tomada de decisão, Queiroz (2017 p. 09):
Esse é um dos grandes problemas enfrentados pelos agentes policiais que se colocam na linha de frente do combate ao crime e da proteção do ordenamento jurídico, são eles obrigados a tomar decisões em frações de segundos, muitas vezes com repercussões profundas, sem que a lei ou o regulamento lhes confiram todos os elementos necessários para tomar uma decisão juridicamente isenta, socialmente aceitável, sem riscos de danos e sopesando todas as consequências imagináveis de tal decisão, sendo que as consequências da inação podem ser tão graves quanto às de uma ação não ponderada. É sob essa pressão diária, senão ininterrupta, que devem agir os policiais incumbidos do policiamento nas ruas. (QUEIROZ, 2017, P. 09).

A discricionariedade permite que o administrador público identifique na lei a situação fática e escolha qual opção a ser tomada dentro daquelas previstas na norma. Tal instituto demonstra-se insuficiente quando não há como a lei prever a situação fática ou a conduta do agente, dando a este as possibilidades de agir conforme cada caso, o que é percebido na atividade policial onde não há previsibilidade das ações e pela dinâmica dos acontecimentos, os riscos constantes para os agentes e administrados e o curto espaço de tempo para tomar decisões não o permite analisar de forma eficaz, se ele esta autorizado a agir ou deve agir desse ou daquele modo, avocando então o instituto da apreciatividade administrativa que ampara a decisão do administrador nessas circunstâncias. (SADDY 2014, P. 270 – 280). 
Trazendo para o contexto do artigo que nessa parte busca expor a tensão exercida no policial militar que trabalha no serviço preventivo e ostensivo, Saddy (2014, p. 112 - 113): “Os agentes de campo fazem parte do nível hierárquico mais limitado pelas restrições organizacionais, já que acima deles há dois níveis com poderes de determinação de condutas maiores que os seus próprios, são os policiais que atuam no policiamento diário e no atendimento de ocorrências”. Contudo nota-se que o Estado para atender ao interesse público divide seus agentes em graus hierárquicos o que gera uma sobrecarga a mais na hora do policial que trabalha nas ruas tomar uma decisão.
No mesmo sentido Queiroz (2017):
Cada um desses níveis tem seus limites decisórios, sendo que o impacto quantitativo de suas decisões é maior conforme sua topologia hierárquica, não obstante, a urgência com a qual as decisões devem ser tomadas é proporcional ao nível hierárquico que ocupam na cadeia, estando não raras vezes os agentes de campo submetidos a uma pressão muito maior quando têm que adotar um curso de ação do que aqueles que atuam dentro de seus respectivos gabinetes, além disso, tais agentes se colocam no trato imediato frente ao administrado, suas ações são muito mais visíveis aos olhos da sociedade, possuem eles, portanto, um alto grau de exposição. (QUEIROZ, 2017, P. 13).


O policial deve empreender controle constante e permanente em suas ações agindo de forma exata, devido às características peculiares da própria organização do trabalho e também aos anseios da sociedade por segurança o que influenciam o desencadeamento de fadiga e crises mentais.
A organização burocrática da polícia que enfatiza a hierarquia que separa quem pensa de quem executa gera a falta de controle do trabalhador sobre o seu savoir fair o que contrapõe às transformações ocorridas no mundo do trabalho como novas politicas de gestão da força de trabalho e o estabelecimento de técnicas, ferramentas e ideologias para gerir conflitos. (SILVA, 2007, P. 6).

Ainda no que tange a tomada de decisão feita pelos policiais militares que trabalham diretamente com a sociedade, vale ressaltar que estes não possuem as mesas prerrogativas dos demais servidores da administração pública que segundo Mello (2010, p. 71): “... o administrador público por determinada tomada de decisão, se após concretizado o ato verificar ele que seu ato é inoportuno ou ilegal, poderá revoga-lo ou anulá-lo, tal é o poder de autotutela da Administração Pública”. Tendo em vista que em determinadas situações críticas uma ação tomada de forma precipitada ou errada pode custar vidas até mesmo a vida do policial, não há com avocar este princípio e desfazer o ato, ou seja, cada decisão nesses casos tem que ser tomadas de forma correta em níveis elevados de atenção e estrese.
Dando ênfase aos fatores que sobrecarregam o policial e dificultam sua atuação profissional e por consequência a manutenção da ordem pública Saddy (2014, p.281): 
[...] sobre ele há o peso de todo um ordenamento jurídico em suas mais variadas manifestações normativas, há uma série de regras administrativas, disciplinares e regimentais que incidem inespecificamente sobre aquela realidade fática, há a necessária e rígida observância à hierarquia, há as pressões sociais exigindo uma perfeita atuação do policial, há tensões psicológicas próprias do ser humano, o risco à própria vida e como se todos esses fatores não representassem um fardo suficientemente pesado, há ainda a ameaça de instauração de procedimento administrativo disciplinar e de persecução criminal caso o policial militar falhe. (SADDY, 2014, P.281).

Não podemos esquecer que o policial é a personificação do Estado mais próxima da sociedade e sobre ele recaem os olhos de todos, é dele que as pessoas buscaram e esperam as soluções para seus conflitos, não podendo deixar de agir sob a alegação de não possuir tempo para tomar determinada decisão ou mesmo consultar seus superiores se a decisão que pretende tomar é condizente com o que dele se espera até mesmo porque o tempo não para e as circunstâncias não o permitem. (QUEIROZ, 2017, P. 15).
Pesquisadoras do Centro Latino Americano de Estudos sobre Violência e Saúde da Fiocruz em artigo sobre a morbimortalidade vinculada ao trabalho policial, Souza e Minayo (2005, p. 02) concluem que a falta de estudos sobre a saúde dos profissionais da área de segurança pública tem raízes históricas e traz a tona o ranço da população e de intelectuais a estes profissionais, que foi acirrado no período da ditadura militar no Brasil.
SILVA (2009) definiu Direitos Humanos e Cidadania, sendo aquele inerente a todos os seres humanos (igualdade absoluta) e este referente à condição em que os grupos humanos são inseridos na sociedade (igualdade “regulada” pelo Estado) e conclui que os policiais militares estão desassistidos por esses dois institutos tendo em vista a notória indiferença da sociedade quanto ao crescente numero de mortos, feridos e expostos a riscos (direitos humanos) e também sobre os seus aviltantes salários, condições de trabalho e parcos direitos sociais (cidadania).
O policial militar são os agentes públicos mais visíveis, mesmo assim a população não percebe que esses profissionais são muito mais vitimas do que vitimizadores. Vitimas dos orquestradores públicos e privados da violência estatal, que os instigam à guerra contra a criminalidade e os deixam desamparados quando há consequências negativas no embate, e como o intuito de desviar o foco sobre suas responsabilidades engrossam o coro dos que os execram publicamente, e em muitas vezes reforçam suas ideias fingindo solidariedade às famílias dos policiais mortos os enaltecendo como “heróis”. (SILVA 2009).
Em trabalho realizado entre pesquisadores da Fundação Osvaldo Cruz e do Centro Latino americano de Estudos de Violência e Saúde, sobre o sofrimento psíquico dos policiais militares do Rio de Janeiro:
[...] No caso específico dos policiais militares, o nível de estresse tem sido apontado como superior ao de outras categorias profissionais, não só pela natureza das atividades que realizam, mas também pela sobrecarga de trabalho e pelas relações internas à corporação cuja organização se fundamenta em hierarquia rígida e disciplina militar. Tais características estruturantes tornam a instituição resistente a mudanças e repercutem na saúde física e mental dos servidores. Destacam-se, ainda, como fontes geradoras de estresse, as relações, por vezes, tensas e conflituosas dos policiais com o Sistema de Justiça e com o público a quem atendem. (MINAYO et al. 2012)

Os pesquisadores relatam que os constantes riscos que os policiais são expostos em decorrência da profissão os levam a ter medo, que é tratado como uma forma de defesa do corpo e do espírito de quem vive sempre alerta ao perigo. Segundo Minayo et al (2012) “...quando o estado de tensão e o desgaste físico e emocional são constantes, eles podem gerar diversos prejuízos à saúde e à qualidade de vida, dentre eles, estresse e sofrimento psíquico”.
Os autores enfatizam que mesmo sendo os riscos inerentes à atividade policial, devido à iminência de poderem ser vitima cotidianamente, frequentemente eles se tornam reais, gerando traumas, lesões ou mortes que ocorrem em confrontos e em ações para restaurar a ordem. Estudos frequentes demonstram que o conceito negativo da população e a falta de reconhecimento estão entranhados em suas culturas e conduzem esses profissionais a legitimar e a naturalizar a violência que os vitima.  (MINAYO et al 2012).

3 METODOLOGIA
Buscando trazer a opinião de policias que trabalham na área operacional da (PMGO), sobre as mudanças ocorridas na comunicação da instituição, em que foi aderido o uso do aplicativo whatsapp nos diálogos entre comandantes, subordinados e sociedade, foi elaborado um questionário sobre a falta de regulamentação do uso do aplicativo na corporação, o desvio de foco na atividade policial, a sobrecarga de informação, a falta de contato direto com superiores para resolução de conflitos institucionais, a diminuição do contato presencial entre polícia e sociedade, a nova forma de recebimento de ocorrências pelo aplicativo whatsapp e a falta de controle das unidades sobre os grupos criados por moradores com a finalidade de ter acesso direto com as equipes que os atendem.
O questionário foi elaborado na ferramenta google forms e distribuído através de mensagens com o link do site a sessenta (60) policiais de três unidades da PMGO vinte (20) do 1º Batalhão, vinte (20) do 7º Batalhão e vinte (20) do 9º Batalhão. A escolha dessas unidades foi feita por terem um efetivo maior e estarem no 1º Comando Regional da Polícia Militar (CRPM), ou seja, em Goiânia, Capital do Estado onde foi constatado o maior fluxo de comunicação através do whatsapp.
Depois de esclarecida a finalidade da pesquisa foi solicitada a autorização dos comandantes das três (03) unidades da PMGO e aos participantes convidados foi disponibilizados o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, onde foi explicada a voluntariedade do aceite, objetivo da pesquisa, a não ocorrência de prejuízo caso desista, a confidencialidade dos dados pessoais e que a pesquisa se tornará pública nos meios acadêmicos e científicos.

4 RESULTADOS
Embora tenha havido certa dificuldade em estimular os policiais das unidades selecionadas a responderem o questionário, noventa e três (93) agentes se dispuseram a respondê-lo, apesar de ultrapassar a quantidade prevista para pesquisa, foram incluídas todas as respostas levando em consideração que o aumento no número da amostra não interfere na qualidade do trabalho e prestigia todos os participantes.
  Houve êxito na pesquisa com a colaboração dos convidados que nos conduz a ter embasamento para discutirmos a adesão do whatsapp na comunicação corporativa da Polícia Militar do Estado de Goiás e seus reflexos no serviço operacional da instituição.

4.1 REGULAMENTAÇÃO DO USO PELA CORPORAÇÃO
A primeira pergunta do questionário refere-se ao acesso dos policiais a algum tipo de informação institucional sobre o uso do aplicativo na corporação. Setenta e nove policiais (84,9%) responderam que não tiveram acesso, enquanto quatorze (15,1%) responderam que tiveram acesso, mas de formas dispersas como palestras e pelo site da PMGO. 
Nota-se que há a necessidade de regulamentação oficial do uso corporativo do whatsapp na instituição, tendo em vista que essa ferramenta foi aderida para otimizar o trabalho da polícia e aumentar a eficácia no atendimento a sociedade, e o que vêm sendo percebido é que, o uso de forma desregrada causa um efeito contrário, sobrecarregando as equipes operacionais causando prejuízo ao trabalho desenvolvido.
4.2 ATENÇÃO NO SERVIÇO OPERACIONAL 
A maior parte (95,7%), ou seja, oitenta e nove policiais responderam que a comunicação via whatsapp desvia a atenção enquanto patrulham o que nos leva a concluir que, há demasiada dificuldade em se ater as mensagens recebidas através dos inúmeros canais de informação e prestar atenção ao que acontece no perímetro policiado.
O que pode ser sugerido após essa conclusão, por mais obvia que seja, é a administração e controle das informações recebidas pelas equipes que lidam diretamente com a sociedade evitando sobrecarga desnecessária, levando aos policiais o que realmente é de interesse do serviço operacional, garantindo a segurança da sociedade, mantendo o foco do trabalho no combate a criminalidade e preservação da ordem pública.

4.3 SOBRECARGA
A respeito da sobrecarga através da comunicação pelo aplicativo, setenta e um (76,3%) policiais afirmam sentir dificuldade em lidar com a nova forma de comunicação, tendo em vista que todas as informações inerentes ao serviço são recebidas através de mensagens que são originadas de diversos canais como Comandante do Policiamento da Unidade (CPU), área administrativa e grupos de moradores e comerciantes, e convergidas a quem está nas ruas. 
Não seria tão desgastante se ao novo modelo de comunicação adotado pela PMGO não fossem somados os métodos já utilizados como a comunicação via rádio, ligações telefônicas convencionais e o registro de ocorrências no Sistema Integrado da Secretaria de Segurança Pública, feito através de smartphone, assim como a divulgação em grupos de whatsapp do trabalho feito pela equipe que é fiscalizado por fotos retiradas por esses policiais que são aproveitadas na divulgação do trabalho da unidade e pela área de relações públicas da PM. 

  4.4 DISTANCIAMENTO ENTRE COMANDANTES E SUBORDINADOS
Embora pesquisas comprovem o distanciamento dos profissionais no ambiente corporativo pela comunicação através do whatsapp, o que foi percebido na pesquisa é que cinquenta policiais (53,8%) acham que não houve distanciamento entre comandantes e subordinados após a adesão da comunicação através do aplicativo, enquanto quarenta e três (46,2%) afirmaram ter percebido essa mudança.
A questão subjetiva seria mais viável a esse tipo de questionamento, levando em consideração que a Polícia Militar é regida pela hierarquia e disciplina e que a comunicação entre comandantes e subordinados é feita através de interlocutores, policiais de graduações ou patentes mais altas, que recebem as diretrizes do Comandante e as transmite ao restante da tropa.
É importante salientar que apesar do Comandante participar do grupo de whatsapp do Batalhão, o que pode levar os policiais a acreditar na aproximação, não há um contato direto entre ele e quem trabalha no serviço operacional o que ainda reflete o modelo tradicional adotado pela corporação.
Esse tipo de pergunta por menos tendenciosa que seja pode soar a “tropa” como uma forma de extrair deles alguma informação que desabone a conduta do Comandante gerando reflexos negativos em suas carreiras, o que pode ter interferido na resposta dessa questão na pesquisa.

4.5 VIABILIDADE DO RECEBIMENTO DE OCORRÊNCIAS
Sessenta e três (67,7%) participantes afirmam que não acham viável o recebimento de ocorrências pelo aplicativo, enquanto trinta (32,3%) veem viabilidade nesse novo método.
O que pesa na situação da própria equipe receber diretamente da sociedade as ocorrências, que em um primeiro momento soa como praticidade, é que gera acumulo de função aos policiais que trabalham nas ruas, tendo em vista que a Polícia Militar tem um Centro de Operações, que coordenam o empenho das viaturas, onde um policial filtra e outro distribui as ocorrências e mesmo assim chegam às equipes informações inconsistentes.
 
4.6 NÚMERO DA VIATURA E GRUPOS REGIONAIS
No que tange a inclusão do numero de telefone da viatura em grupos de whatsapp da região em que ela atende ocorrências, sessenta policiais (64,5%) que não há viabilidade por inúmeros motivos: 
  “Exige um acompanhamento exclusivo e permanente, não há como atender as pessoas em tempo real”.
  “Muitas mensagens desnecessárias”.
  “Tem que ter uma filtragem de todas as ocorrências, por meio de alguém que está atento...”. 
“Porque somos orientandos a dar a resposta ao cidadão em tempo hábil, e nem sempre a viatura da área está disponível. Porém o cidadão não sabe, nem quer saber disso. Quer seu problema resolvido”.
A maioria dos policiais que aprovam a possibilidade (35,5%) vê agilidade, economia e praticidade no atendimento as pessoas.
5. CONCLUSÃO
Por mais que seja um “caminho sem volta” como disse um dos policiais que respondeu a pesquisa à adesão da comunicação através do whatsapp deve ser regulamentada com a finalidade de padronizar seu uso. Assim como ocorre em nosso cotidiano o uso desacerbado pode ser prejudicial distanciando as pessoas e tornando o contato entre elas superficial.
Sem sombra de duvida somos conduzidos pela dinamicidade da evolução tecnológica, mas não devemos nos distanciar em demasia do que foi conquistado ao longo do tempo como a postura e a educação no trato com as pessoas demonstrando atenção aos seus anseios relacionados ao trabalho da Polícia e entre os pares que formam uma instituição centenária fundamentada pela hierarquia e disciplina.
O contato direto entre a Polícia Militar e a sociedade não pode ser substituído com a simples alegação de que se torna mais prático a comunicação feita por mensagens ou estas são menos dispendiosas a quem as utiliza. Para sabermos o que as pessoas de determinada região precisam, relacionado à segurança pública, há ainda a necessidade do encontro entre polícia e sociedade com a finalidade de discutirem formas adequadas e eficazes de policiamento.
As reuniões entre integrantes de uma mesma unidade operacional são essenciais para a exposição das metas almejadas pelo comandante aos subordinados, demonstrando a necessidade de implementação de mudanças na forma de trabalho em busca de adequar o serviço aos anseios da sociedade, assim como traçar objetivos procurando respostas com a finalidade de garantir a segurança da população e preservar a ordem pública. 
A convergência de informações e a série de novas exigências feitas aos policiais que trabalham nas ruas soam como desrespeito, acumulando mais funções a esses profissionais além das que já estão acostumados como trabalhar diretamente com a sociedade, lidarem com os mais exaustivos problemas sociais, todos os tipos violência, falta de segurança e condições precárias de trabalho.
   O excesso de atribuições gera desgaste trazendo consequências negativas a instituição, tendo em vista causar adoecimento e reduzir ainda mais o número de policiais a disposição da sociedade. A solução do problema relacionado à demanda de policiais não vai ser resolvido pelo acumulo de funções, ainda mais em quem está lidando diretamente com a sociedade.
A presença da policia nas ruas é essencial à manutenção da paz social e a atenção desses policiais deve estar voltada principalmente a segurança deles e seguros terão condições de dar segurança a sociedade e o que foi percebido é que a instituição está de forma implícita abrindo mão da proteção de seus policiais em detrimento de exigências que focam nas respostas a sociedade e não na busca de mantê-la segura.
A filtragem das ocorrências não deve ser feitas pela mesma equipe que as atendem levando em consideração a alta demanda da população e a incompatibilidade com o trabalho ostensivo, ou seja, observar o que acontece em seu redor com o intuito de identifica situações em desconformidade com a lei.
Fica o espaço para a pesquisa de como viabilizar o uso dessa nova ferramenta em favor da Polícia Militar que certamente agilizará o atendimento á sociedade levando em consideração que a grande maioria da população possui acesso a esse novo modelo de comunicação.
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QUESTIONÁRIO
1 – O Senhor (a) já recebeu algum tipo de orientação ou teve acesso a algum documento sobre a regulamentação do uso do whats app na comunicação institucional da Polícia militar?
(   ) sim     (   ) não
2 – O Senhor (a) acredita que a utilização do whats app retira a atenção dos policiais que trabalham no serviço operacional?
(   ) sim     (   ) não
3 – O Senhor (a) acredita que o recebimento de informações através do whats app sobrecarrega ainda mais os policiais que executam o serviço operacional?
(   ) sim     (   ) não
4 – O Senhor (a) percebeu que após a adesão do whats app houve diminuição do contato presencial entre comandantes e subordinados?
(   ) sim     (   ) não
5 – O Senhor (a) acha viável o recebimento de ocorrências pelo aplicativo whats app?
(   ) sim     (   ) não
6 – O Senhor (a) aprova a inclusão do número funcional da viatura em grupos regionais de whats app com a finalidade de encurtar a distância entre a polícia e a sociedade?
(   ) sim    (   ) não 






TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE
 Você está sendo convidado (a) a participar, como voluntário (a), da pesquisa sobre o uso do whatsapp na comunicação da Polícia Militar e suas consequências ao serviço preventivo e ostensivo, conduzido (a) por Danilo Lacerda Cabral de Menezes, aluno da Pós Graduação em Policia e Segurança Pública, ministrada na Academia de Polícia Militar do estado de Goiás. Este estudo tem por objetivo analisar as consequências do uso do whatsapp no serviço operacional da Polícia Militar.
Você foi selecionado (a) por pertencer ao serviço operacional do Polícia Militar. Sua participação não é obrigatória. A qualquer momento, você poderá desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua recusa, desistência ou retirada de consentimento não acarretará prejuízo. A pesquisa é importante para que cheguemos a condições melhores de trabalho, então peço que sejam honestos e colaborem para que tenhamos sucesso. 
Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder um questionário que será enviado através de mensagens sobre a adesão do uso do aplicativo whats app na comunicação da PMGO, a sua não regulamentação, o desvio de foco em seu uso no serviço operacional, o excesso de informação recebida, o distanciamento entre comandantes e tropa, o distanciamento entre polícia e sociedade, o recebimento de  ocorrência através do aplicativo e a falta de controle das unidades sobre os grupos criados por moradores com a finalidade te ter acesso direto ao serviço da polícia. 
Os dados dos participantes não serão divulgados evitando exposições desnecessárias. A pesquisa se tornará pública sendo divulgada em meios acadêmicos e científicos.
Caso você concorde em participar desta pesquisa, assine ao final deste documento, que possui duas vias, sendo uma delas sua, e a outra, do pesquisador responsável / coordenador da pesquisa. Seguem os telefones e o endereço institucional do pesquisador responsável e do Comitê de Ética em Pesquisa – CEP, onde você poderá tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação nele, agora ou a qualquer momento. 
Contatos do pesquisador responsável: Danilo Lacerda Cabral de Menezes; Cabo da Polícia Militar; Endereço: Rua Serra do Caiapó, Quadra 02, Lote 02, Conjunto Sonho Verde – Goiânia; E mail: dlcm@hotmail.com; Telefones: 985955996 e 32736778 (31º Batalhão). 
Declaro que, após convenientemente esclarecido pelo pesquisador e ter entendido o que me foi explicado, aceito participar do presente Projeto de Pesquisa.
Goiânia, ____ de _________________ de _____.
Assinatura do(a) participante: ________________________________
Assinatura do(a) pesquisador(a): ________________________________

	¹ Aluno do curso de Pós - Graduação em Polícia e Segurança Pública do Comando da Academia de polícia Militar de Goiás – CAPM, dlcm@hotmail.com, Goiânia – GO, março de 2019.
² Professor orientador: Mestre em educação, professor do programa de Pós – Graduação e Extensão do Comando da Academia de Polícia Militar – CAPM, sul.garcia@hotmail.com, Goiânia – GO, março de 2019. 		  
